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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JULIO JOSE KEUNECKE IGNACIO DE MENDONCA
AGRAVANTE : ELIZABETH PENEDO KEUNECKE IGNACIO DE MENDONCA
ADVOGADO : MARCOS BOHON - SC009757
AGRAVADO : SILVIA REGINA IGNACIO DE MENDONCA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SC023729
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : ANDRE LUIS DE SOUSA MIRANDA CARDOSO - SC011822B
AGRAVADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO COM FUNDAMENTO NO 
ART. 1.015 DO CPC. ERRO GROSSEIRO. CARACTERIZAÇÃO. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. INAPLICABILIDADE.
1. Interposição de agravo de instrumento com fundamento no art. 1.015 do 
CPC contra decisão que não admitiu o recurso especial.
2. Contra decisão que inadmite apelo especial, o recurso cabível é o agravo 
previsto no art. 1.042 do Código de Processo Civil.
3. Considerando que não há dúvida objetiva a respeito do recurso cabível, que 
possui previsão legal expressa, é inaplicável o princípio da fungibilidade.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 17 de abril de 2023.
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Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AGRAVANTE : ELIZABETH PENEDO KEUNECKE IGNACIO DE MENDONCA
ADVOGADO : MARCOS BOHON - SC009757
AGRAVADO : SILVIA REGINA IGNACIO DE MENDONCA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SC023729
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : ANDRE LUIS DE SOUSA MIRANDA CARDOSO - SC011822B
AGRAVADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO COM FUNDAMENTO NO 
ART. 1.015 DO CPC. ERRO GROSSEIRO. CARACTERIZAÇÃO. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. INAPLICABILIDADE.
1. Interposição de agravo de instrumento com fundamento no art. 1.015 do 
CPC contra decisão que não admitiu o recurso especial.
2. Contra decisão que inadmite apelo especial, o recurso cabível é o agravo 
previsto no art. 1.042 do Código de Processo Civil.
3. Considerando que não há dúvida objetiva a respeito do recurso cabível, que 
possui previsão legal expressa, é inaplicável o princípio da fungibilidade.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por JULIO JOSE KEUNECKE 

IGNACIO DE MENDONCA e ELIZABETH PENEDO KEUNECKE IGNACIO DE 

MENDONCA contra decisão monocrática proferida por mim, no exercício da presidência 

do STJ, em que não conheci do agravo de instrumento, interposto contra decisão que 

inadmitiu o recurso recurso especial, por ser manifestamente incabível (fls. 843-844).
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Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão 

proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO assim ementado (fl. 

621):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO PARA 
FINANCIAMENTO ESTUDANTIL - FIES. FIANÇA. 
EXONERAÇÃO.
1. A fiança exigida nos contratos de financiamento 
estudantil encontra respaldo no artigo 5º, inciso III, da Lei 
n.º 10.260/01, tendo por finalidade a proteção dos recursos 
do Fundo de Financiamento ao Estudante de Ensino 
Superior, de modo a prevenir eventual inadimplência e 
diminuição dos recursos disponibilizados.
2. Não é passível de exoneração a fiança nos contratos do 

FIES por simples vontade do garante, uma vez que o artigo 

835 do Código Civil somente admite a exoneração do 

fiador quando o negócio jurídico se der por prazo 

indeterminado.
 

 
Alega a agravante que, apesar de o agravo de instrumento ter sido interposto 

com fulcro no art. 1.015 do CPC, a peça estaria adequada ao art. 1.042, de modo que a 

indicação incorreta do artigo configuraria erro material e não erro grosseiro.

Aduz, ainda, que "da simples leitura do recurso verifica-se a correção do 

recurso em questão, o que permitiria a aplicação do princípio da fungibilidade" (fl. 849).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A parte agravada, instada a manifestar-se, silenciou (fls. 861, 862 e 863).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O agravo interno não deve ser provido, pois as razões da parte agravante 

não são capazes de refutar a decisão agravada.

O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial em razão dos óbices das 

Súmulas n. 7 e 5 do STJ, bem como pela ausência de prequestionamento das normas 

apontadas como violadas.

Contra referida decisão, o agravante interpôs agravo de instrumento com 

fulcro no art. 1.015 do CPC.
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Entretanto, o único recurso cabível contra decisão negativa de 

admissibilidade pelo Tribunal de origem é o agravo em recurso especial, previsto no art. 

1.042 do CPC, segundo o qual:
 

Art. 1.042. Cabe agravo contra decisão do presidente ou do 
vice-presidente do tribunal recorrido que inadmitir recurso 
extraordinário ou recurso especial, salvo quando fundada 
na aplicação de entendimento firmado em regime de 
repercussão geral ou em julgamento de recursos repetitivos.
 
§ 2º A petição de agravo será dirigida ao presidente ou ao 
vice-presidente do tribunal de origem e independe do 
pagamento de custas e despesas postais, aplicando-se a ela 
o regime de repercussão geral e de recursos repetitivos, 
inclusive quanto à possibilidade de sobrestamento e do 
juízo de retratação. (Redação dada pela Lei nº 13.256, de 
2016)
[...]

 
Considerando que não há dúvida objetiva a respeito do recurso cabível, que 

possui previsão legal expressa, é inaplicável o princípio da fungibilidade.

Nesse sentido, cito:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. INTERPOSIÇÃO 
EQUIVOCADA DE RECURSO. FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. NÃO CABIMENTO. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra 
decisão que, nos autos de ação civil pública, decretou a 
indisponibilidade de bens da agravante. No Tribunal a quo, 
deu-se parcial provimento ao agravo.
II - O agravo de instrumento, previsto no art. 1.015 do 
CPC, destina-se, primordialmente, a atacar decisões 
interlocutórias proferidas por juízes de primeiro grau de 
jurisdição.
III - Para atacar decisão que inadmite apelo especial, o 
recurso cabível é o agravo previsto no art. 1.042 do Código 
de Processo Civil, que deve ser dirigido à Presidência do 
Tribunal de origem e processado nos próprios autos, e não 
por instrumento, como ocorreu na espécie.
IV - A interposição equivocada de recurso quando há 
expressa disposição legal e inexiste dúvida objetiva 
constitui manifesto erro grosseiro.
V - Portanto, é inaplicável ao caso o princípio da 
fungibilidade, que pressupõe dúvida objetiva a respeito 
do recurso a ser interposto e inexistência de erro 
grosseiro, o que não ocorre na espécie.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.037.428/MG, relator 
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Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
28/11/2022, DJe de 1/12/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. RECURSO 
ESPECIAL. INADMISSÃO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO COM 
FUNDAMENTO NO ART. 1.015 DO CPC. ERRO 
GROSSEIRO. CARACTERIZAÇÃO. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. INAPLICABILIDADE. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do 
Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do 
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC.
2. A interposição de agravo de instrumento com 
fundamento no art. 1.015 do CPC em face da decisão 
que não admitiu o recurso especial, apesar de o sistema 
processual vigente prever expressamente o cabimento 
do agravo em recurso especial, nos termos do art. 1.042 
do CPC, caracteriza inegável erro grosseiro diante da 
ausência de dúvida objetiva sobre qual o instrumento 
adequado, o que inviabiliza a aplicação do princípio da 
fungibilidade.
(AgInt no AREsp n. 1.702.631/MT, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 
24/8/2022.)

 
 

Correta a decisão agravada que não conhece do agravo de 

instrumento interposto com base no art. 1.015 do CPC, por ser manifestamente incabível 

contra decisão negativa de admissibilidade de recurso especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.105.172 / SC
Número Registro: 2022/0103902-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50089648520194047208

Sessão Virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JULIO JOSE KEUNECKE IGNACIO DE MENDONCA
AGRAVANTE : ELIZABETH PENEDO KEUNECKE IGNACIO DE MENDONCA
ADVOGADO : MARCOS BOHON - SC009757
AGRAVADO : SILVIA REGINA IGNACIO DE MENDONCA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SC023729
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : ANDRE LUIS DE SOUSA MIRANDA CARDOSO - SC011822B
AGRAVADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

ASSUNTO : DIREITO À EDUCAÇÃO - PERMANÊNCIA - PROGRAMAS DE BOLSAS E 
FINANCIAMENTO ESTUDANTIL COM RECURSOS PÚBLICOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JULIO JOSE KEUNECKE IGNACIO DE MENDONCA
AGRAVANTE : ELIZABETH PENEDO KEUNECKE IGNACIO DE MENDONCA
ADVOGADO : MARCOS BOHON - SC009757
AGRAVADO : SILVIA REGINA IGNACIO DE MENDONCA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SC023729
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AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : ANDRE LUIS DE SOUSA MIRANDA CARDOSO - SC011822B
AGRAVADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 18 de abril de 2023
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